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OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

ICMS e importadora – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão que negara 
seguimento a agravo de instrumento, no qual se objetivava a subida de recurso extraordinário 
inadmitido por tribunal de justiça local, ao fundamento de a questão ter sido dirimida com base 
em provas. Na origem, a empresa agravante ajuizara ação anulatória de débito fiscal contra a 
Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais, em que pleiteava a anulação de auto de infração. A 
recorrente, com sede em São Paulo, importara da Alemanha equipamentos desembaraçados em 
Santos. A Corte mineira concluíra que a importação se dera em virtude de pedido expresso de 
outra empresa situada no Estado de Minas Gerais, e que, por isso, o ICMS seria devido a este 
Estado. AI 792467 AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 15.2.2011. (AI-792467) 

Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

ICMS e importadora – 2  
 
O Min. Ricardo Lewandowski, relator, negou provimento ao regimental. Ressaltou que, para 
dissentir do acórdão recorrido quanto ao destinatário dos produtos, seria necessário o reexame 
de conjunto fático-probatório, o que, nos termos do Enunciado 279 da Súmula do STF, 
inviabilizaria o recurso extraordinário. Observou, ainda, que, de acordo com precedentes do 
STF, o sujeito ativo da relação jurídico-tributária do ICMS seria o Estado onde situado o 
domicílio ou estabelecimento do destinatário jurídico da mercadoria, pouco importando o local 
do desembaraço aduaneiro. O Min. Marco Aurélio, em divergência, proveu o regimental para 
que o extraordinário venha a julgamento. Após, pediu vista dos autos o Min. Dias Toffoli. AI 
792467 AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 15.2.2011. (AI-792467) 

Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Obrigação acessória. Imunidade tributária e obrigação acessória – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário em que arguida a desnecessidade de 
manutenção de livros fiscais por parte de entidade imune (CF, art. 150, VI, c). O Min. Marco 
Aurélio, relator, deu provimento ao recurso extraordinário para assentar que o recorrente estaria 
desobrigado da manutenção dos livros fiscais, porquanto devidamente comprovada sua 
imunidade tributária. Ressaltou que a obrigação acessória deveria seguir a principal, porém, na 
ausência desta, não caberia pretender a existência dos referidos livros, como determinado pela 
autoridade fiscal. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. RE 250844/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 
17.4.2012. (RE-250844) 
 
Informativo STF nº 662 – 16 a 20 de abril, 2012 
(topo) 
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Obrigação acessória. Imunidade tributária e obrigação acessória – 2  
 
Exigir de entidade imune a manutenção de livros fiscais é consentâneo com o gozo da imunidade 
tributária. Essa a conclusão da 1ª Turma ao negar provimento a recurso extraordinário no qual o 
recorrente alegava que, por não ser contribuinte do tributo, não lhe caberia o cumprimento de 
obrigação acessória de manter livro de registro do ISS e autorização para a emissão de notas 
fiscais de prestação de serviços — v. Informativo 662. Na espécie, o Tribunal de origem 
entendera que a pessoa jurídica de direito privado teria direito à imunidade e estaria obrigada a 
utilizar e manter documentos, livros e escrita fiscal de suas atividades, assim como se sujeitaria à 
fiscalização do Poder Público. Aludiu-se ao Código Tributário Nacional (“Art. 14. O disposto na 
alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas 
entidades nele referidas: ... III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros 
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão”). O Min. Luiz Fux explicitou que, 
no Direito Tributário, inexistiria a vinculação de o acessório seguir o principal, porquanto haveria 
obrigações acessórias autônomas e obrigação principal tributária. Reajustou o voto o Min. Marco 
Aurélio, relator. RE 250844/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 29.5.2012. (RE-250844) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Reserva legal e fixação de recolhimento antecipado de tributo por decreto 
estadual - 1 
 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a possibilidade de 
Estado-Membro exigir o pagamento antecipado da diferença resultante entre as alíquotas 
interestadual e interna, relativo ao ICMS, por meio de decreto. No caso, pleiteia-se a reforma de 
acórdão que decidira pela impossibilidade de decreto estadual realizar alteração do aspecto 
temporal da hipótese de incidência tributária — desconsiderado o que disposto em lei estadual —, 
assim como estabelecido pelo Decreto 40.900/1991 do Estado do Rio Grande do Sul, que exige 
dos estabelecimentos comerciais gaúchos, adquirentes de mercadorias de outras unidades da 
federação, o recolhimento antecipado do ICMS. O Ministro Dias Toffoli (relator), negou provimento 
ao recurso, no que foi acompanhado pelo Ministro Roberto Barroso. Observou, inicialmente, que a 
exigência da reserva legal não se aplicaria à fixação de prazo para o recolhimento do tributo. Isso 
porque o tempo para o pagamento da exação não integraria a regra matriz de incidência tributária 
(CTN, artigos 97 e 160). Não haveria maiores questionamentos sobre se o prazo para o 
pagamento do tributo seria fixado pela legislação tributária após a verificação da ocorrência do 
fato gerador, caminho tradicional para o adimplemento da obrigação surgida. O caminho comum 
para a satisfação da obrigação tributária seria este: com a ocorrência do fato gerador, surgiria a 
obrigação tributária principal, de forma automática e infalível, a qual teria por objeto o pagamento 
da exação — ou a penalidade pecuniária —, nos termos do art. 113 do CTN. Nasceria, então, para 
o contribuinte, o dever de pagar o tributo, e, para o Fisco, o crédito se tornaria exigível após o 
regular lançamento. Nessa ordem de ideias, antes da ocorrência do fato gerador, não haveria 
obrigação tributária nem crédito constituído, ao menos nos moldes gerais fixados pelo CTN e 
estabelecidos na doutrina. Assim, não haveria que se falar em regulamentação de prazo de 
pagamento, uma vez que inexistiria dever de pagar. Ao se antecipar o surgimento da obrigação 
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tributária, o que existiria, necessariamente, seria, também, a antecipação, por ficção, da 
ocorrência do fato gerador da exação, já que a relação entre esse e aquela seria, como dito, 
automática e infalível. Apenas por lei isso seria possível, já que o momento da ocorrência do fato 
gerador seria um dos aspectos da regra matriz de incidência. Portanto, a conclusão inafastável 
seria pela impossibilidade de, por meio de simples decreto — como no caso —, a pretexto de fixar 
prazo de pagamento, se exigir o recolhimento antecipado do ICMS na entrada da mercadoria no 
território do Estado-Membro. RE 598677/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 13.5.2015. (RE-
598677) 
 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 
 
 

Reserva legal e fixação de recolhimento antecipado de tributo por decreto 
estadual - 2 
 
O Relator asseverou, outrossim, que não se poderia argumentar, na hipótese em comento, que a 
delegação prevista na Lei gaúcha 8.820/1989 seria suficiente para autorizar a antecipação 
tributária. Com efeito, o art. 24, § 7º, do citado diploma estadual conferiria ao regulamento, de 
maneira genérica e ilimitada, a possibilidade de se exigir o pagamento antecipado do imposto 
sempre que houvesse necessidade ou conveniência. Porém, como se notaria, o diálogo com o ato 
infralegal se dera em branco, o que não seria admitido pelo STF, reiterado o que decidido no RE 
111.152/SP (DJU de 12.2.1988). Assim, superada a questão da reserva legal para dispor sobre o 
momento da ocorrência do fato jurídico tributário, caberia analisar se a matéria estaria submetida 
à reserva de lei complementar (CF, art. 146, III, b, c/c o art. 155, § 2º, XII, b). A jurisprudência 
do STF admitiria a figura da antecipação tributária, desde que o sujeito passivo — contribuinte ou 
substituto — e o momento eleito pelo legislador estivessem vinculados ao fato gerador da 
respectiva obrigação e que houvesse uma relação de conexão entre as fases, de modo que se 
pudesse afirmar que a fase preliminar seria efetivamente preliminar da outra. A par disso, como, 
no regime de antecipação tributária sem substituição, seria antecipado o momento — critério 
temporal — da hipótese de incidência, as únicas exigências do art. 150, § 7º, da CF, seriam as de 
que a antecipação se fizesse por lei, e o momento eleito pelo legislador estivesse de algum modo 
vinculado ao núcleo da exigência tributária. A cobrança antecipada do ICMS constituiria simples 
recolhimento cautelar enquanto não houvesse o negócio jurídico da circulação, no qual a regra 
jurídica, quanto ao imposto, incidiria. Apenas a antecipação tributária com substituição estaria 
submetida à reserva de lei complementar, por determinação expressa do art. 155, § 2º, XII, b, da 
CF. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Teori Zavascki. 
RE 598677/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 13.5.2015. (RE-598677) 
 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 
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